
COMISSÃO DO ESPORTE 

PROJETO DE LEI No 6.683, DE 2013 

Altera os arts. 27 e 28 da Lei nº 
9.615, de 24 de março de 1998, que “institui 
normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências”, para dar maior transparência 
à cláusula indenizatória desportiva do 
contrato especial de trabalho desportivo e 
para exigir que percentual da cláusula 
indenizatória desportiva seja utilizado para a 
quitação de débitos fiscais, previdenciários e 
trabalhistas. 
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I - RELATÓRIO 

O projeto de lei nº 6.683, de 2013, de autoria do Senado 

Federal, por iniciativa do Senador Vital do Rêgo, visa a dar mais transparência à 

cláusula indenizatória desportiva do contrato especial de trabalho desportivo, 

prevista na lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, por meio da explicitação dos 

investidores que possuem parcelas da referida cláusula, instituto conhecido 

como “direito econômico” sobre o atleta profissional. Essa exigência passa a 

ser requisito para a obtenção de financiamento com recursos públicos ou 

programas de recuperação econômico-financeiros.  

Além dessas determinações, esta proposição também 

estipula que 10% (dez por cento) dos valores recebidos a título de cláusula 

indenizatória devam ser utilizados para abatimento de eventuais débitos fiscais, 

previdenciários e trabalhistas devidos pelas entidades de prática desportiva.  
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A tramitação dá-se conforme o art. 24, inciso II, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), sendo conclusiva a 

apreciação do mérito pela Comissão do Esporte (CESPO). Cabe, ainda, à 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) examinar a 

constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa, nos termos do art. 54, 

do RICD. 

Transcorrido o prazo regimental, o projeto não recebeu 

emendas no âmbito desta Comissão. 

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

O art. 28 da lei nº 9.615, de 1998 (Lei Pelé) dispõe que “A 

atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em 

contrato especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática 

desportiva”. A cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à 

entidade de prática desportiva à qual está vinculado o atleta, é um dos itens 

obrigatórios deste contrato e regula a transferência dos profissionais do esporte 

para outras agremiações.  

Embora detentora exclusiva do direito da cláusula 

indenizatória desportiva, a entidade de prática desportiva frequentemente o 

negocia com terceiros estranhos às atividades esportivas, chamados de 

investidores. Por conta dessa realidade, passou-se a chamar de “direitos 

federativos” aqueles que vinculam diretamente os atletas profissionais às 

entidades de prática desportiva; e “direitos econômicos” aos que se referem à 

parcela que os investidores detêm da cláusula indenizatória.  

A cláusula indenizatória só é devida em duas hipóteses: 

no caso de transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, 

durante a vigência do contrato especial de trabalho desportivo; ou por ocasião 

do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de prática 

desportiva, no prazo de até 30 meses. Na prática, entretanto, a primeira 

hipótese origina, quase integralmente, os casos de aplicação desta cláusula.  
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Assim, com o fim do “passe” no desporto profissional 

desde a Lei Pelé, surgiu a figura do “investidor”, interessado nas transferências 

de atletas entre as entidades desportivas, antes do término do contrato de 

trabalho por decurso de prazo, para o recebimento de sua parcela da cláusula 

indenizatória.   

Nesse sentido, o projeto de lei nº 6.683, de 2013 tem o 

inegável mérito de propiciar uma maior transparência nas relações trabalhista e 

econômica de atletas profissionais, ao obrigar, no contrato especial de trabalho 

desportivo, a explicitação dos investidores que possuem parcelas da cláusula 

indenizatória desportiva. Financiamentos com recursos públicos ou programas 

de recuperação econômico-financeiros que beneficiem as entidades 

desportivas ficam subordinados ao cumprimento desse dispositivo.  

Ademais, em um contexto de discussão do 

refinanciamento das dívidas fiscais dos clubes brasileiros, esta proposição 

inova positivamente ao exigir que 10% dos valores da cláusula indenizatória 

sejam utilizados para abatimento destes débitos fiscais. 

A participação de investidores na intermediação das 

transferências de atletas profissionais não é exclusividade brasileira. 

Particularmente no futebol, é praxe que fundos de investimentos e empresas 

atuem junto a clubes europeus e sul-americanos.  

Considerando o efeito deletério que essa estrutura de 

financiamento impõe aos clubes de futebol, no final de 2014, a FIFA 

determinou o banimento de investidores nos direitos econômicos dos 

jogadores. Embora a regra já esteja em vigor desde maio de 2015, o 

Secretário-Geral da instituição, Jérome Valcke, estima um período de transição 

de três a quatro anos, considerando os contratos em vigência e as 

necessidades de adequação normativa em cada país.  

Os escândalos de corrupção que assolam a instituição 

máxima do futebol desde final de maio deste ano, porém, geram dúvidas sobre 

a efetividade dessas medidas e se a FIFA terá força política para mudar uma 

regra que ainda possui muitos defensores, considerando os significativos 

interesses econômicos envolvidos.  

Assim, embora já exista uma movimentação internacional 

para o fim da participação de investidores, na modalidade futebol, o projeto de 



4 

lei em análise é fundamental para garantir a transparência dos contratos 

especiais de trabalho desportivo e aprimorar a moralidade na gestão 

desportiva.  

Por todas as razões expostas, o voto é pela aprovação do 

projeto de lei nº 6.683, de 2013. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2015. 

Deputado EDINHO BEZ 

Relator 
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